
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.464 - SC (2015/0308804-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : GUARATUR TRANSPORTES LTDA - ME 
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL E OUTRO(S)
  RICARDO FELIPE SEIBEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRACEMA DOS SANTOS BOTEGA 
ADVOGADO : LILIAN LIZE GABIATTI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE FATAL. CULPA 
CONCORRENTE. CONCLUSÃO FUNDADA EM FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ, APLICÁVEL A AMBAS AS ALÍNEAS 
AUTORIZADORAS DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, analisando os fatos e as provas colacionados 
aos autos, firmou a existência de culpa concorrente, momento em que 
reconheceu que ambas as partes não agiram com a adequada cautela, 
ante as condições físicas e meteorológicas do local do evento fatal;  
impossível, portanto, afastar a responsabilidade da parte recorrente nesta 
Corte. Incidência, no ponto, da Súmula 7 do STJ.

2. A necessidade de revisão da questão fática impede a admissão do 
inconformismo tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.464 - SC (2015/0308804-0)
  

AGRAVANTE : GUARATUR TRANSPORTES LTDA - ME 
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL E OUTRO(S)
  RICARDO FELIPE SEIBEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRACEMA DOS SANTOS BOTEGA 
ADVOGADO : LILIAN LIZE GABIATTI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por Guaratur Transportes e outro 

em face da decisão deste relator de fls. 340-343, na qual neguei provimento ao agravo em 

recurso especial.

Nas razões recursais, alega que: o caso vertente não demanda apreciação 

fático-probatória, mas adequada qualificação jurídica de fatos  e provas; havendo apenas 

revaloração da prova ou de dados explicitamente admitidos e delineados na decisão judicial, 

não há falar em aplicação do óbice contido no verbete sumular n. 7/STJ; a conduta da vítima 

foi contrária à norma de trânsito (art. 68, § 3º, do CTB) e imprudente, visto que trafegava em 

local inadequado, todavia o Tribunal, mesmo reconhecendo esse fato, firmou a culpa 

concorrente, o que não se pode admitir, ante a existência de culpa exclusiva da falecida, 

inocorrendo ato ilícito indenizável.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou apresentação do feito para 

julgamento pela Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.464 - SC (2015/0308804-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : GUARATUR TRANSPORTES LTDA - ME 
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL E OUTRO(S)
  RICARDO FELIPE SEIBEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRACEMA DOS SANTOS BOTEGA 
ADVOGADO : LILIAN LIZE GABIATTI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE FATAL. CULPA 
CONCORRENTE. CONCLUSÃO FUNDADA EM FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ, APLICÁVEL A AMBAS AS ALÍNEAS 
AUTORIZADORAS DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, analisando os fatos e as provas colacionados 
aos autos, firmou a existência de culpa concorrente, momento em que 
reconheceu que ambas as partes não agiram com a adequada cautela, 
ante as condições físicas e meteorológicas do local do evento fatal;  
impossível, portanto, afastar a responsabilidade da parte recorrente nesta 
Corte. Incidência, no ponto, da Súmula 7 do STJ.

2. A necessidade de revisão da questão fática impede a admissão do 
inconformismo tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não  merece ser acolhido. Com efeito, a parte não trouxe 

nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão do decisório ora agravado, que 

merece ser mantido por seus próprios fundamentos. In verbis:

2. A irresignação não prospera. Com efeito, o Tribunal de origem, 
analisando os fatos e as provas colacionados aos autos, firmou a 
existência de culpa concorrente, momento em que reconheceu que 
ambas as partes não agiram com a adequada cautela, ante as condições 
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físicas e meteorológicas do local do evento fatal;  impossível, portanto, 
afastar a responsabilidade da parte recorrente nesta Corte. Vejamos 
conclusivo trecho do julgado recorrido:
As provas minuciosamente analisadas pelo Juízo a quo. Salta aos olhos a 
culpa concorrente. Se, por um lado, como muito bem assentado, diante 
do quadro evidentemente perigoso (e acima do normal), cabia ao 
condutor do coletivo empregar máxime atenção e diligência no exercício 
de seu ofício a fim de evitar acidentes (previsíveis, aliás, dadas essas 
condições hostis do local), por outro a vítima igualmente infringiu norma 
de circulação e conduta no trânsito ao trafegar na mesma não de direção 
do ônibus, agindo igualmente de forma imprudente e com culpa.

Incidência, no ponto, do óbice contido da Súmula 7 do STJ a impedir o 
conhecimento do recurso especial, aplicável referido verbete sumular a 
ambas as alíneas autorizadoras do permissivo constitucional:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA POR AMBAS AS ALÍNEAS 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
 1. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no 
caso concreto, na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
 2. A necessidade de revisão da questão fática impede a admissão do 
inconformismo tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
3. É inviável, na presente hipótese, alterar o valor dos honorários 
advocatícios fixados consoante apreciação equitativa do juiz. 4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 741391 / SP, Rel. RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo 
Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a 
autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver 
convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o 
destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e 
necessidade da sua produção (REsp 1175616/MT, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 
04/03/2011).
2. O exame acerca da necessidade da realização da prova pretendida 
pelo recorrente demandaria revolvimento das circunstâncias fáticas dos 
autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ (REsp 1216020/AL, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2010, 
DJe 04/02/2011).
3. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca da presença 
dos requisitos autorizadores para a desconsideração da personalidade 
jurídica, decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos 
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existentes nos autos. Rever os fundamentos do acórdão recorrido 
importaria necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta 
fase recursal (Súmula 7/STJ) e impede o conhecimento do recurso por 
ambas alíneas.
4. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.
5. Agravo regimental não provido.  (AgRg no AgRg no AREsp 716221 / RJ, 
Rel. LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. ALEGAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE. PRETENSÃO DE 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7/STJ. 
EXTINÇÃO DO FEITO. INTEMPESTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME DO MÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO.
 1. O reconhecimento pelo Tribunal de origem da tempestividade dos 
embargos de terceiro foi baseado nas provas carreadas aos autos.
 2. Alterar esta conclusão demandaria reexame do acervo probatório, o 
que atrai a incidência da Súmula 7/STJ, que impede o conhecimento do 
recurso por ambas as alíneas do permissivo constitucional.
3. Não ultrapassado o juízo de admissibilidade dos embargos, descabe a 
apreciação das questões suscitadas no recurso de apelação, ainda que 
se trate de matéria de ordem pública.
4. O valor fixado pelas instâncias ordinárias, a título de honorários 
advocatícios, somente pode ser alterado se for excessivo ou irrisório, sob 
pena de incidência da Súmula 7/STJ.
 5. Não demonstrada a divergência pretoriana conforme preconizado nos 
arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, 
deixa-se de conhecer o recurso especial.
 6. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
 7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 1540886 / CE, 
Rel. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA).

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0308804-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 829.464 / SC

Números Origem:  00707766020158240000  067090054144  20110132019  20110132019000101  67090054144  
707766020158240000

EM MESA JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUARATUR TRANSPORTES LTDA - ME
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL E OUTRO(S)

RICARDO FELIPE SEIBEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRACEMA DOS SANTOS BOTEGA
ADVOGADO : LILIAN LIZE GABIATTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUARATUR TRANSPORTES LTDA - ME
ADVOGADOS : ANILSE DE FÁTIMA SLONGO SEIBEL E OUTRO(S)

RICARDO FELIPE SEIBEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRACEMA DOS SANTOS BOTEGA
ADVOGADO : LILIAN LIZE GABIATTI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1493466 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2016 Página  7 de 4


